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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ORDINÁRIO EM 
MANDADO DE SEGURANÇA. INSURGÊNCIA DEFENSIVA. 
SEQUESTRO DE VALORES. OPERAÇÃO TERGIVERSAÇÃO. DL 
3.240/41. UTILIZAÇÃO DO MANDADO DE SEGURANÇA COMO 
SUCEDÂNEO DE RECURSO CABÍVEL. INADEQUAÇÃO. 
SÚMULA 267/STF. AUSÊNCIA DE TERATOLOGIA. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. É inadmissível o manejo do mandado de segurança como meio de 
impugnar decisão judicial que indefere pedido de restituição de valores 
apreendidos em cautelar de sequestro conexa a ação penal em curso na 
qual o ex-sócio da empresa impetrante foi denunciado por corrupção 
ativa, se tal tipo de decisão pode ser impugnada por meio da apelação 
prevista no art. 593, II, do CPP, que, de regra, admite o efeito 
suspensivo. Óbices do art. 5º, II, da Lei 12.016/2009 e do enunciado n. 
267 da Súmula/STF.
2. "O cabimento de mandado de segurança contra decisão judicial é 
admitido somente de forma excepcional, quando se tratar de ato 
manifestamente ilegal e/ou teratológico, não sendo a hipótese dos autos, 
na qual há mera inconformidade com o resultado do julgado que lhe foi 
negativo, sendo utilizado o mandado de segurança, portanto, 
indevidamente como um sucedâneo recursal" (AgRg no MS n. 
28.496/DF, relator Ministro Humberto Martins, Corte Especial, julgado 
em 12/9/2023, DJe de 15/9/2023).
3. Na esteira da jurisprudência desta Corte, “O enunciado da Súmula 
202 do STJ somente é aplicável no caso em que o terceiro não teve 
condições de tomar ciência da decisão que o prejudicou, ficando 
impossibilitado de se utilizar do recurso cabível, o que não se verifica na 
hipótese”. (AgRg no RMS n. 67.876/RO, relator Ministro Ribeiro 
Dantas, Quinta Turma, julgado em 3/5/2022, DJe de 10/5/2022). 
Precedentes.
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4. Ainda que assim não fosse, a alegação do fim da relação entre o ex-
sócio denunciado e a impetrante, bem assim o argumento de que a 
estrutura empresarial não foi utilizada para a prática de infrações penais, 
exigem a apuração de fatos que somente poderão ser devidamente 
esclarecidos ao longo da ação penal. Essa instrução probatória é 
incompatível com o rito do mandado de segurança, que demanda prova 
pré-constituída (AgRg no RMS n. 60.927/SC, relator Ministro Reynaldo 
Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 17/9/2019, DJe de 
24/9/2019; AgRg no RMS n. 70.449/MG, relator Ministro Ribeiro 
Dantas, Quinta Turma, julgado em 24/4/2023, DJe de 27/4/2023. e 
AgRg no RMS n. 71.497/RJ, relator Ministro Jesuíno Rissato 
(Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma, julgado em 
11/12/2023, DJe de 15/12/2023).
5. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
06/02/2025 a 12/02/2025, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

Brasília, 14 de fevereiro de 2025.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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4. Ainda que assim não fosse, a alegação do fim da relação entre o ex-
sócio denunciado e a impetrante, bem assim o argumento de que a 
estrutura empresarial não foi utilizada para a prática de infrações penais, 
exigem a apuração de fatos que somente poderão ser devidamente 
esclarecidos ao longo da ação penal. Essa instrução probatória é 
incompatível com o rito do mandado de segurança, que demanda prova 
pré-constituída (AgRg no RMS n. 60.927/SC, relator Ministro Reynaldo 
Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 17/9/2019, DJe de 
24/9/2019; AgRg no RMS n. 70.449/MG, relator Ministro Ribeiro 
Dantas, Quinta Turma, julgado em 24/4/2023, DJe de 27/4/2023. e 
AgRg no RMS n. 71.497/RJ, relator Ministro Jesuíno Rissato 
(Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma, julgado em 
11/12/2023, DJe de 15/12/2023).
5. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo regimental interposto por AMERICAS TRADING 

GROUP S.A. contra decisão monocrática de minha lavra que negou provimento a seu 

recurso ordinário em mandado de segurança, por meio do qual pretendia fosse cassada a 

decisão do Juízo Federal da 7ª Vara Criminal da Seção Judiciária do Rio de Janeiro que, 

em 13/10/2020, nos autos da Medida Cautelar n. 5071016-56.2020.4.02.5101 relacionada 

à Operação Tergiversação, que apura supostos esquemas de corrupção na Polícia Federal 

envolvendo Arthur Machado, ex-sócio da impetrante, determinou o bloqueio de R$ 

443.404,95 (quatrocentos e quarenta e três mil, quatrocentos e quarenta e quatro reais e 

noventa e cinco centavos) nas contas-correntes da empresa impetrante.

Neguei provimento ao recurso, por entender que a empresa recorrente pretende 

utilizar-se do mandado de segurança como substitutivo de recurso expressamente previsto 

na legislação processual, qual seja, a apelação prevista no art. 593, II, do CPP, que, de 

regra, admite o efeito suspensivo.

Salientei, ainda, que a alegação do fim da relação entre Arthur Machado e a 

impetrante, bem assim o argumento de que a estrutura empresarial não foi utilizada para a 

prática de infrações penais, exigem a apuração de fatos que somente poderão ser 

devidamente esclarecidos ao longo da ação penal, sendo que, ademais, a instrução 

probatória é incompatível com o rito do mandado de segurança, que demanda prova pré-

constituída.

No presente agravo regimental, a defesa insiste no cabimento do mandado de 

segurança, em caso de flagrante ilegalidade.

Argumenta que “Embora seja sabido que grande parte da jurisprudência 
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admita o recurso de apelação contra a decisão que determina a indisponibilidade de bens, 

no presente caso, a AGRAVANTE tem extrema convicção de que está na qualidade de 

terceira interessada à lide, cabendo-lhe, portanto, a oposição dos embargos de terceiro, 

como feito anteriormente em primeiro grau” (e-STJ fl. 576). No entanto, o Juízo de 1º 

grau teria deixado de julgar seus embargos de terceiro, restando-lhe a via mandamental.

No mais, assevera que o exame da controvérsia não demanda dilação 

probatória, já que teria sido demonstrado, nos autos, que, desde que Arthur Machado se 

retirou definitivamente da sociedade, em 24/05/2018, todos os recursos amealhados pela 

empresa recorrente têm origem lícita.

Pondera que a denúncia “menciona nominalmente inúmeras empresas que 

teriam sido beneficiadas dos atos de corrupção, porém, no que tange à ATG, quando 

muito a coloca como vítima que teria sido utilizada como ‘caixa’ para fins escusos e 

pessoais de seu ex-sócio” (e-STJ fl. 581).

Alega, ainda, que “as próprias vantagens alegadamente alcançadas de forma 

ilícita por ARTHUR MACHADO não o teriam beneficiado financeiramente e, 

naturalmente, não geraram prejuízo econômico-financeiro a terceiros, o que por si só nem 

deveria, em tese, ensejar um ressarcimento” (e-STJ fls. 581/582).

Nessa linha, defende que “Basta a leitura do pedido de sequestro e da 

denúncia, somadas ao cotejo das provas de que ARTHUR MACHADO foi desligado da 

ATG em maio de 2018, para se concluir incabível qualquer medida cautelar contra a 

AGRAVANTE” (e-STJ fl. 582).

Como argumento de reforço, faz alusão a julgado da Quinta Turma desta Corte 

(AgRg no AgRg no REsp n. 1.970.697/PR, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta 

Turma, julgado em 19/3/2024, DJe de 5/4/2024) no qual se limitou a responsabilidade 

patrimonial de empresa que serviu de instrumento para a lavagem de dinheiro, para que 

não arcasse com os crimes antecedentes praticados por terceiros. Com base em tal 

premissa, pondera que, se esta Corte reconhece que a empresa não pode ser 

responsabilizada por delitos antecedentes de terceiros, menor razão haveria para se 

autorizar o bloqueio de valores de empresa que não tem nenhuma relação, direta ou 

indireta, com os atos ilícitos de seu ex-sócio, caracterizando-se apenas como “vítima de 

seu ex-sócio, que a utilizou como um “caixa” para fins pessoais!” (e-STJ fl. 583).

Por fim, relembra que o art. 4º do Decreto-Lei 3.240/41 somente autoriza o 

sequestro dos bens em poder de terceiros “desde que estes os tenham adquirido 
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dolosamente, ou com culpa grave”, o que, no seu entender, não ocorreu no caso concreto, 

já que o montante bloqueado foi amealhado pela recorrente sem a participação de Arthur 

Machado.

Pede, assim, “seja dado provimento ao agravo regimental para reformar a 

decisão ora impugnada, dando provimento ao recurso ordinário para que seja conhecida a 

via mandamental como única medida cabível para impugnar a decisão que autorizou o 

sequestro de bens e, assim, determinado o desbloqueio e a restituição do valor em favor 

da AGRAVANTE” (e-STJ fl. 585).

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental é tempestivo.

Entretanto, o recurso não autoriza provimento.

Em que pesem os judiciosos argumentos postos no agravo regimental, tenho 

que não tiveram o condão de abalar os fundamentos da decisão monocrática que negou 

provimento ao recurso ordinário em mandado de segurança, nos seguintes termos:

Verifico que o impetrante, na verdade, pretende utilizar-se do mandado de 
segurança como substitutivo de recurso expressamente previsto na legislação 
processual.
Isso porque a decisão de 1º grau, apontada como coatora, é passível de 
impugnação por meio da apelação prevista no art. 593, II, do CPP, que, de 
regra, admite o efeito suspensivo.
Como se sabe, tanto o art. 5º, inciso II, da Lei n. 12.016, de 7 de agosto de 
2009, quanto a Súmula n. 267/STF vedam o manejo do mandado de 
segurança contra decisão judicial da qual caiba recurso com efeito 
suspensivo.
Nesse mesmo sentido vêm decidindo as Turmas que compõem a 3ª Seção 
desta Corte, em situações semelhantes à aqui posta e em que a impetração se 
volta contra medidas cautelares de natureza penal (sequestro de bens, 
intervenção judicial em pessoa jurídica, quebra de sigilo bancário etc.), como 
se depreende dos seguintes precedentes:

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO EM MANDADO DE 
SEGURANÇA. PRETENSÃO DE RESTITUIÇÃO DE BENS 
APREENDIDOS. MANDAMUS UTILIZADO COMO SUCEDÂNEO 
RECURSAL. INADEQUAÇÃO. SÚMULA 267/STF. AUSÊNCIA DE 
DIREITO LÍQUIDO E CERTO. Agravo regimental improvido.
(AgRg no RMS n. 72.469/RS, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, 
Sexta Turma, julgado em 17/6/2024, DJe de 20/6/2024.)
 
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM 
MANDADO DE SEGURANÇA. BENEFÍCIO DA GRATUIDADE DA 
JUSTIÇA INDEFERIDO COM BASE EM ELEMENTOS CONCRETOS. 
NÃO CABIMENTO DO MANDADO DE SEGURANÇA COMO 
SUCEDÂNEO RECURSAL. DIREITO LÍQUIDO E CERTO NÃO 
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COMPROVADO DE PLANO. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.
1. Nos termos do art. 5º, inciso II, da Lei n. 12.016/2009, não cabe 
mandado de segurança contra decisão judicial da qual caiba recurso 
com efeito suspensivo. No mesmo sentido, dispõe o enunciado 267 da 
Súmula do Supremo Tribunal Federal que não cabe mandado de 
segurança contra ato judicial passível de recurso ou correição.
2. Mesmo que se flexibilize esse entendimento, não se infere nenhuma 
ilegalidade ou teratologia do ato judicial atacado pelo mandamus, o 
qual indeferiu fundamentadamente o benefício da gratuidade da justiça 
com base em elementos indicativos de que o requerente não é 
hipossuficiente.
3. Ademais, o acolhimento das alegações do recorrente e a alteração 
da conclusão a que chegaram as instâncias de origem exigiriam 
dilação probatória; o que, entretanto, é inadmissível na via do 
mandado de segurança, ou de seu respectivo recurso.
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no RMS n. 56.412/SP, relator Ministro Antonio Saldanha 
Palheiro, Sexta Turma, julgado em 17/4/2023, DJe de 19/4/2023.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO 
DE SEGURANÇA. SEQUESTRO DE BENS. INDEFERIMENTO DO 
PEDIDO DE RESTITUIÇÃO. EMPREGO DO WRIT EM 
SUBSTITUIÇÃO DO RECURSO CABÍVEL. SÚMULA N. 267/STF. 
AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. O mandado de segurança não é substitutivo nem sucedâneo do 
recurso adequado, exceto em casos de flagrante ilegalidade ou abuso 
de poder, nos termos do art. 5º inciso II, da Lei n. 12.016/2009 e do 
enunciado n. 267 da Súmula do Supremo Tribunal Federal.
2. A decisão judicial que determina o sequestro de bens deve ser 
atacada por meio de apelação. Transcorrido o prazo do recurso 
próprio, inviável o manejo do mandado de segurança, conforme art. 5º, 
III, da Lei n. 12.016/09.
3. Eventual acolhimento das teses defensivas aqui aduzidas (origem 
lícita do bem, cuja aquisição foi posterior à medida constritiva) exigiria 
dilação probatória, o que não é admitido na via estreita do writ.
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no RMS n. 54.404/RJ, relator Ministro Jorge Mussi, Quinta 
Turma, julgado em 7/2/2019, DJe de 14/2/2019.)
 
PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE 
SEGURANÇA. PROCESSO INCIDENTE DE SEQUESTRO. 
INSTRUMENTO DE DEFESA. EMBARGOS. CONTUMÁCIA DO 
RECORRENTE. DECISÃO ACERCA DO SEQUESTRO. NATUREZA 
DEFINITIVA. AJUIZAMENTO DE MANDADO DE SEGURANÇA 
SUBSTITUTIVO DO MEIO DE IMPUGNAÇÃO CABÍVEL. PRAZO DA 
APELAÇÃO DECORRIDO IN ALBIS. DECISÃO DE 
INADMISSIBILIDADE DO APELO. RECURSO EM SENTIDO 
ESTRITO. CABIMENTO. INÉRCIA. TRÂNSITO EM JULGADO DO 
PROCESSO INCIDENTE DE SEQUESTRO. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA/STF 267. VEDAÇÃO LEGAL À UTILIZAÇÃO DE 
MANDADO DE SEGURANÇA (LEI 12.016, ART. 5º, III). AUSÊNCIA 
DE DIREITO LÍQUIDO E CERTO. EXAME DO ARCABOUÇO 
FÁTICO. DILAÇÃO PROBATÓRIA INCOMPATÍVEL COM O RITO 
DO MANDADO DE SEGURANÇA. CAPÍTULO DO MÉRITO DO 
SEQUESTRO. DECADÊNCIA DO MANDAMUS. RECURSO 
DESPROVIDO.
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1. O sequestro é medida assecuratória cujo deferimento acarreta a 
indisponibilidade dos bens móveis ou imóveis adquiridos pelo agente 
como proveito da infração penal ou produto indireto (fructus sceleris). 
Em interpretação contrario sensu do art. 132 do CPP, no caso de 
imóveis, igualmente possível o sequestro do produto direto da infração 
(producta sceleris), porquanto incabível apreensão (CPP, art. 240, § 
1º, b), somente aplicável ao produto direto de bens móveis. A finalidade 
precípua do sequestro é garantir a reparação do dano causado pelo 
delito e a perda do produto ou proveito auferido pelo agente com a 
prática do crime, evitando-se, pois, benefício decorrente da própria 
torpeza.
2. Como cediço, o sequestro é apurado em processo incidente ao 
processo criminal principal, com objetos estanques. O investigado ou 
réu possui legitimidade para impugnar o sequestro, por meio de 
embargos, nos termos do art. 130, I, do CPP, que constitui instrumento 
processual defensivo dentro do procedimento incidental, corolário do 
contraditório. Considerando que os embargos não possuem natureza de 
recurso, mas de defesa, a jurisprudência pacificou-se no sentido de que 
a decisão acerca do sequestro de bens admite apelação. Precedentes.
3. O thema decidendum do processo incidente de sequestro é autônomo 
ao processo penal principal, pois tal decisão em nada influenciará na 
absolvição ou condenação do réu. Destarte, a decisão de sequestro será 
definitiva, porquanto encerra a relação processual, julgando-lhe o 
mérito, nos moldes do art. 593, II, do CPP, portanto, cabível apelação, 
pois ausente subsunção a uma das hipóteses de recurso em sentido 
estrito (CPP, art. 581).
4. A apelação em tal hipótese não é dotada de efeito suspensivo, 
consoante art. 597 do CPP, o que, em tese, não obstaria a utilização do 
mandamus contra ilegalidade de decisão judicial, nos termos do art. 5º, 
II, da Lei 12.016/2009. Contudo, a despeito da literalidade legal, a 
súmula 267 do STF, ainda aplicada, veda indistintamente a impetração 
de mandado de segurança contra ato judicial passível de impugnação 
recursal, que, in casu, é a apelação.
5. O caso concreto revela verdadeira contumácia do réu, explicitada 
pela não apresentação de embargos (CPP, art. 130, I) e a interposição 
intempestiva de apelação, que culminou em sua inadmissibilidade e 
consequente trânsito em julgado da matéria, com a rejeição dos 
embargos declaratórios. Houve, pois, trânsito em julgado do processo 
incidente, porquanto somente a interposição de recurso em sentido 
estrito poderiam obstar a preclusão da decisão que inadmitiu a 
apelação, nos termos do inciso XV do art. 581 do CPP. Nesse diapasão, 
tendo transitado em julgado o processo incidente, incide a vedação do 
art. 5º, III, da Lei 12.016/2009, o que torna inviável a impetração, que 
possuía o mesmo objeto da apelação intempestiva.
6. Do fato narrado não se evidencia o direito líquido e certo do 
recorrente a não ter os bens sequestrados, uma vez que a apreciação do 
argumento de que o bem objeto da medida cautelar assecuratória foi 
adquirido com recursos lícitos demandaria dilação probatória, que se 
revela inviável na via mandamental, cuja prova deve ser pré-
constituída. Ademais, a Lei 12.694/2012 alargou o espectro de 
incidência das medidas cautelares assecuratórias, ao inserir os §§ 1º e 
2º do art. 91 do CP. Desse modo, o sequestro pode abranger, 
igualmente, bens ou valores de origem lícita, equivalentes ao produto 
ou proveito da infração, se estes não forem encontrados ou se 
localizarem no exterior. Por conseguinte, torna-se muito mais complexa 
a prova da impossibilidade do acautelamento do bem ou valor por 
sequestro, o que praticamente inviabiliza a utilização da via do 
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mandado de segurança.
7. Quanto ao capítulo da legalidade do sequestro, observa-se a 
decadência do prazo para impetração do mandado de segurança. Do 
sequestro do veículo, datado de 12.11.2014, o então impetrante teve 
ciência, por citação, em 27.11.2014, todavia, impetrou o mandado de 
segurança apenas em 03.08.2015, portanto, bem posterior aos 120 dias 
(Lei 12 .016, art. 23).
8. O mandado de segurança substitutivo da apelação constitui via 
inadequada de impugnação da decisão de sequestro, motivo pelo qual 
não prosperam as pretensões recursais com fundamento de error in 
iudicando, quanto ao mérito da legalidade da medida assecuratória, e 
de error in procedendo, atinente ao não conhecimento do mandamus 
pelo Tribunal a quo.
9. Recurso desprovido.
(RMS n. 49.540/RS, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, 
julgado em 12/9/2017, DJe de 22/9/2017.)

Além disso, a alegação do fim da relação entre Arthur Machado e a 
impetrante, bem assim o argumento de que a estrutura empresarial não foi 
utilizada para a prática de infrações penais, exigem a apuração de fatos que 
somente poderão ser devidamente esclarecidos ao longo da ação penal. Essa 
instrução probatória é incompatível com o rito do mandado de segurança, 
que demanda prova pré-constituída (AgRg no RMS n. 60.927/SC, relator 
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 17/9/2019, 
DJe de 24/9/2019; AgRg no RMS n. 70.449/MG, relator Ministro Ribeiro 
Dantas, Quinta Turma, julgado em 24/4/2023, DJe de 27/4/2023. e AgRg no 
RMS n. 71.497/RJ, relator Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador 
Convocado do TJDFT), Sexta Turma, julgado em 11/12/2023, DJe de 
15/12/2023).
Por fim, o mandado de segurança como sucedâneo recursal é admitido 
apenas, excepcionalmente, nos casos em que se evidencia ato coator ilegal, 
abusivo ou teratológico (AgRg no RMS n. 71.794/SC, relator Ministro Joel 
Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 1/7/2024, DJe de 3/7/2024 e AgRg 
nos EDcl no RMS n. 65.833/MG, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, 
Sexta Turma, julgado em 14/9/2021, DJe de 22/9/2021.). Não é a hipótese dos 
autos, na qual há mera inconformidade com o resultado do julgado que lhe 
foi negativo.
Ante o exposto, com amparo no art. 34, XVIII, "b", do Regimento Interno do 
STJ (incluído pela Emenda Regimental n. 22/2016) e no enunciado n. 568 da 
Súmula/STJ, nego provimento ao recurso ordinário em mandado de 
segurança.
(e-STJ fls. 566/569)

Reafirmo meu entendimento no sentido de que é incabível a utilização do 

mandado de segurança como sucedâneo de recurso previsto em lei.

Saliento, inclusive, que, na esteira da jurisprudência consagrada no STJ, “A 

Súmula n. 202 desta Corte ("A impetração de segurança por terceiro, contra ato judicial, 

não se condiciona à interposição de recurso"), se aplica apenas ao terceiro que não teve 

condições de tomar ciência da decisão que o prejudicou, com a consequente 

impossibilidade de utilizar-se do recurso no prazo legal, situação não verificada no 

presente caso. Precedentes.” (AgInt nos EDcl no RMS n. 72.378/SP, relator Ministro 

Humberto Martins, Terceira Turma, julgado em 18/3/2024, DJe de 20/3/2024.).
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Na mesma linha: AgInt no RMS n. 68.843/AM, relatora Ministra Nancy 

Andrighi, Terceira Turma, julgado em 19/9/2022, DJe de 21/9/2022; AgInt no RMS n. 

68.202/DF, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 

30/5/2022, DJe de 3/6/2022; AgRg no RMS n. 67.876/RO, relator Ministro Ribeiro 

Dantas, Quinta Turma, julgado em 3/5/2022, DJe de 10/5/2022.

Ora, no caso concreto, ressalta nítido que a recorrente teve ciência da decisão 

apontada como coatora do 1º grau de jurisdição, tanto que pleiteou perante a 7ª Vara 

Federal Criminal do Rio de Janeiro o desbloqueio dos valores constritos, tendo obtido a 

liberação do montante que excedia o valor de R$ 443.404,95 (quatrocentos e quarenta e 

três mil quatrocentos e quatro reais e noventa e cinco centavos), conforme se vê da 

decisão às e-STJ fls. 297/301).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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Secretário  
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AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ATG AMERICAS TRADING GROUP S.A.
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ANDRÉ FILIPE KEND TANABE - SP351364
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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

SUSTENTAÇÃO ORAL

Dr(a). FELIPE GUBERNATI COLLOCA, pela parte: AGRAVANTE: ATG AMERICAS 
TRADING GROUP S.A..

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
06/02/2025 a 12/02/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Daniela 
Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod 
Azulay Neto.

 

Brasília, 12 de fevereiro de 2025
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